
 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS PROJETO DE LEI Nº 001/2025 
 
 
Senhor Presidente, 
Senhores vereadores, 
 
  
No uso de uma das prerrogativas que são conferidas ao Chefe do Poder Executivo 
pela Lei Orgânica, dirijo-me a Vossas Excelências, com as honras de estilo, para 
remeter-lhes o incluso Projeto de Lei (PL) no  01/2025, que Revoga expressamente a 
Lei Municipal nº 527 de 09 de dezembro de 2008, a Lei Municipal nº 560 de 21 de 
março de 2011, a Lei Municipal nº 687 de 14 de dezembro de 2021, a Lei Municipal 
nº 727 de 26 de março de 2024, além de todas as demais disposições em contrário, 
apresentando por conseguinte a nova Estrutura Administrativa da Administração 
Direta do Poder Executivo do Município de Palmas de Monte Alto/BA;  
 
Após análises acuradas efetuadas durante o período de transição de governo, esta 
nova administração ajustou a estruturação de órgãos, organograma, quadros e 
atribuições administrativas, referentes aos cargos e funções comissionadas. 
 
Assinala-se, de riste, que este Projeto de Lei objetiva melhorar a dita estrutura 
administrativa municipal, buscando compilar a sua organização, com as devidas 
correções, alterações e ajustes à antiga Lei Municipal no 527 promulgada no ano de 
2008, de forma a otimizar os trabalhos necessários, principalmente, para as 
Secretarias Municipais. 
 
Também, está se procedendo correções na estrutura administrativa que não foram 
plenamente efetuadas em alterações anteriores e, principalmente, promovendo o 
desmembramento do departamento de viação e trânsito da antiga Secretaria 
Municipal de Viação, Obras e serviços urbanos, a fim de estruturar duas novas 
secretarias: A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e a Secretaria de Viação e 
Trânsito. 
 
Saliento ainda, Nobres Vereadores, que são notórios os avanços do município do 
ano de 2008 até os dias atuais e, mesmo que a dita lei daquele ano tenha passado 
por alterações, chegou-se à conclusão que o texto legislativo já não mais atende ao 
modelo de administração que se deseja implementar. 
 



 

Do mesmo modo, foi corrigida a discrepância entre as responsabilidades dos 
cargos e sua respectiva remuneração, apresentando-se novos valores, desta vez 
mais condizentes com as responsabilidades das funções atribuídas a cada cargo.  
 
Ressalto, neste ponto, que os valores atribuídos aos cargos, além do quanto já 
explicitado tomou por base o aumento aprovado por esta Colenda Câmara para os 
agentes políticos, notadamente: Prefeito, Vice-prefeito, Secretários e vereadores. 
 
Isso posto, registra-se que as providências de alteração da Estrutura Administrativa 
da Administração Direta do Poder Executivo do Município têm por visão a adoção 
de medidas para melhorar a eficiência e eficácia do serviço público, sendo certo 
que eventuais alterações de custos foram devidamente analisadas sem grandes 
impactos orçamentários. 
 
Sobreleva destacar que os valores referentes às remunerações será possível graças 
ao esforço que o Poder Executivo vem fazendo, em melhorar o controle das contas 
da Prefeitura, dividindo, portanto, o resultado deste bom trabalho com aqueles 
colaboradores que fazem o dia a dia do serviço público. 
 
Desta maneira, solicita-se que a matéria seja recebida e distribuída às atinentes 
comissões de vereadores e demais distintos edis com assento nessa Casa de Leis, 
a fim de que sejam procedidas às devidas análises e deliberações, com posterior 
submissão ao Plenário dessa Egrégia Câmara para apreciação e votação pelos seus 
integrantes, ocasião na qual pugna-se pela sua aprovação. 
 
Por fim, declara expostos os motivos, finalidades, pertinências, aspectos jurídicos 
e legais da proposição, e, com amparo nestes, recomenda-se a aprovação integral 
do texto proposto. 
 
São essas, Senhor Presidente, as razões que nos levam a propor o 
encaminhamento do Projeto de Lei à apreciação, nos termos da Lei Orgânica 
Municipal. 
 
Cordialmente, 
  

Marcos Túlio Laranjeira Rocha 
Prefeito 

 
 
 



 

PROJETO DE LEI Nº 001/2025 

 

“DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO 
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE PALMAS DE 
MONTE ALTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMAS DE MONTE ALTO, Estado da Bahia, no uso de 
uma das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz 
saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO BÁSICA DA PREFEITURA 

Art.1º - A estrutura administrativa do Poder Executivo do Município de Palmas de 
Monte Alto fica assim constituída: 

§ 1º Órgãos de Administração Direta: 

I. Gabinete do Prefeito 
II. Assessoria Jurídica do Município 
III. Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
IV. Secretaria Municipal de Educação, Cultura  
V. Secretaria Municipal de Saúde; 
VI. Secretaria Municipal de Assistência Social; 
VII. Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 
VIII. Secretaria Municipal de Viação e Trânsito 
IX. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
X. Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Comércio e Indústria 
XI. Controladoria Geral 

§ 2º Órgãos Colegiados: 

I. Conselho Tutelar 
II. Conselho Municipal de Educação 
III. Conselho Municipal de Saúde 
IV. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 



 

V. Conselho Municipal de Assistência Social 
VI. Conselho Municipal de Alimentação Escolar 
VII. Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 
VIII. Conselho Municipal de Defesa Civil 
IX. Conselho Municipal do Idoso. 
X. Conselho do Contribuinte 

§ 3º Órgãos de Desconcentração Territorial: 

I. Administração Distrital de Espraiado 
II. Administração Distrital de Rancho das Mães 
III. Administração Distrital de Pinga Fogo 

Art. 2º São vinculados por linha de coordenação: 

I. Ao Gabinete do Prefeito: 

 a) Conselho Municipal de Defesa Civil 

II - À Secretaria Municipal de Educação e Cultura:  

a) Conselho Municipal de Educação 

b) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 

c) Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

III -À Secretaria Municipal de Assistência Social; 

a) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
b) Conselho Municipal de Assistência Social 
c) Conselho Municipal do Idoso. 

IV - À Secretaria Municipal de Saúde 

a) Conselho Municipal de Saúde 

V- À Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

a) Conselho do Contribuinte  

Parágrafo único: O Conselho Tutelar, por expressa disposição legal, é órgão 
permanente e autônomo integrante da Administração Municipal. 



 

CAPÍTULO II 

 
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS E DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

SEÇÃO I 

DO GABINETE DO PREFEITO 

Art. 3º - O Gabinete do Prefeito tem a seu cargo a coordenação, execução e controle 
das atividades de assistência geral ao Prefeito e sua representação política e social, 
devendo ainda: 

I - promover a integração dos diversos órgãos e entidades do Poder Executivo; 

II - coordenar a representação político-social do Prefeito; 

III - representar o Prefeito em solenidades e perante outros órgãos e entidades da 
administração pública; 

IV - assistir ao Prefeito nas suas relações com os munícipes, entidades de classe e 
órgãos e entidades da administração pública; 

V - planejar e organizar as prioridades identificadas junto à comunidade e 
encaminhá-las aos órgãos responsáveis; 

VI - agendar os compromissos do Prefeito; 

VII - preparar o expediente do Gabinete; 

VIII - promover o acompanhamento dos atos expedidos pelo Poder Legislativo; 

IX - Gerir a correspondência oficial, o protocolo geral e a documentação, promoção, 
publicação e arquivo dos atos oficiais 

X - organizar, programar e executar auditorias contábil, financeira, operacional e 
patrimonial nos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município. 

XI - exercer outras atribuições correlatas 

 



 

Art. 4º - São Unidades Administrativas diretamente subordinadas ao Gabinete do 
Prefeito: 

I - Chefe de Gabinete do Prefeito 

a) Coordenação de Apoio Administrativo 

III - Departamento de Expediente 

a) Divisão de Expediente 

b) Coordenação de Apoio Administrativo 

a.1 Subcoordenação de Apoio Administrativo 

IV – Departamento de Comunicação 

a) Divisão de eventos 

b) Coordenação de Eventos 

b.1 Subcoordenação de eventos 

c) Divisão de publicidade 

d) Coordenação de Publicidade 

  d.1 Subcoordenação de Publicidade 

V – Desconcentração administrativa: 

a) Administração distrital de Espraiado 
b) Administração distrital de Rancho das Mães 
c) Administração distrital de Pinga Fogo 

VI – Departamento de Defesa Civil 

a) Coordenador de defesa Civil 

SEÇÃO II 

DA ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Art. 5º - A Assessoria Jurídica sob a direção e chefia do Prefeito Municipal, tem a 
seu cargo a orientação, normatização e execução das funções de assistência 



 

jurídica à administração e a advocacia e representação do Município em ações 
judiciais sendo orientada pelos princípios da legalidade e da indisponibilidade do 
interesse público. 

Parágrafo único: o quadro será composto por 03 assessores jurídicos a saber: 

a) Assessor jurídico do Gabinete do Prefeito 
b) Assessor jurídico das Secretarias 
c) Assessor jurídico defensor público  

Art. 6º - A Assessoria jurídica do Município tem por competência desenvolver e 
executar a advocacia do município e as ações voltadas a: 

I - defesa dos direitos e interesses do Município; 

Il - pareceres jurídicos; 

III - assessoria e consultoria jurídica; 

IV - cobrança judicial da dívida ativa de natureza tributária e outros créditos; 

V - redação de projetos de lei, decretos, regulamentos e justificativas de vetos; 

VI - redação de contratos e quaisquer documentos de natureza jurídica: 

VII - assessoria nos atos relativos à aquisição e alienação de imóveis: 

VIII - assessoria nos atos relativos à desapropriação;  

IX - orientação jurídica nos inquéritos e processos administrativos; 

X - verificação da conformidade dos atos praticados em processos licitatórios com 
o ordenamento jurídico; 

XI - Organização e atualização da coletânea de Leis Municipais; 

XII - organização e atualização da coletânea de Leis Estaduais e Federais de 
interesse do Município; 

XIII – prestar assistência judiciária gratuita às pessoas carentes 

 XIII - Exercer outras competências correlatas. 

 



 

SEÇÃO III 

DA CONTROLADORIA GERAL 

Art. 7º. O controle interno municipal tem como função principal melhorar a gestão 
pública, por meio de atividades como:  

I. Avaliar o desempenho das atividades do Executivo 
II. Conferir a exatidão dos dados contábeis 

III. Analisar os resultados econômico-financeiros 
IV. Fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo 
V. Realizar auditorias e fiscalizações 

VI. Manter atualizado o cadastro dos gestores públicos 
VII. Verificar a consistência dos dados do Relatório de Gestão Fiscal 

VIII. Fiscalizar instituições que recebem recursos do município 
IX. Propor medidas às autoridades responsáveis 

 

SEÇÃO IV 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

Art. 8º - A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem a seu cargo a 
normatização execução, coordenação e controle das atividades gerais da 
Administração, do planejamento e Finanças do Município. 

Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Administração e Finanças: 

I. executar as atividades relativas ao recrutamento e seleção, ao treinamento ao 
regime jurídico, aos controles funcionais e as demais atividades de pessoal; 
II. padronizar, adquirir, guardar e distribuir o material de expediente; 
III. tombar, registrar, inventariar, proteger e concentrar bens móveis, imóveis; 
IV. assessorar os demais órgãos quanto a assuntos de administração geral; 
V. promover licitações para obras e serviços, bem como firmar contratos que 
não estejam delegados ao Prefeito; 
VI. administrar a sede do edifício da Prefeitura; 
VII. zelar pela adequada utilização de recursos energéticos nos bens municipais. 
VIII. executar a política financeira e fiscal do Município; 



 

IX. fiscalizar e arrecadar os tributos e rendas municipais; 
X. a guarda e a movimentação de numerário e demais valores municipais; 
XI. a escrituração contábil; 
XII. informar permanentemente o Gabinete do Prefeito sobre matérias financeiras 
e econômicas de interesse do Executivo; 
XIII. acompanhar a aplicação das receitas provenientes dos repasses recebidos 
da União e do Estado; 
XIV. a inscrição dos créditos tributários em dívida ativa e a promoção de todos os 
atos de cobrança administrativa de créditos devidamente inscritos, bem como 
redução, o parcelamento e aplicação de penalidades em relação a créditos 
inscritos em dívida ativa, na forma da lei; 
XV. a instrução, análise e decisão de processos administrativos relativos à 
isenção, repetição de indébito, prescrição, remissão total ou parcial do crédito 
tributário devidamente inscrito, em razão da situação econômica do sujeito 
passivo; 
XVI. a expedição de certidão negativa ou positiva de débitos fiscais, bem como a 
certidão de dívida ativa para posterior execução fiscal; 
XVII. efetuar e manter atualizado o cadastro imobiliário para fins de cobrança do 
IPTU e do ITBI; 
XVIII. realizar o acompanhamento nos planos plurianuais de investimentos da 
Administração Municipal, efetuando o devido controle físico de sua execução, 
articulando e consolidando tais programas, projetos e planos nas unidades 
administrativas do Município; 
XIX. outros atos ou atividades consideradas necessários ao exercício de suas 
competências. 

Art. 10º São Unidades Administrativas diretamente subordinadas à Secretaria 
Municipal de Administração: 

I -  Gabinete do Secretário; 

II – Superintendência de Contabilidade 

1. Departamento de Contabilidade 
 
a) Divisão de Contabilidade 
b) Coordenação de Contabilidade 
c) Subcoordenação de contabilidade 



 

2. Departamento de Planejamento 
 
a) Divisão de Planejamento  
b) Coordenação de Planejamento 
c) Subcoordenação de Planejamento 

III – Superintendência de Tesouraria 

a) Divisão de Tesouraria 
b) Coordenação de Tesouraria 
c) Subcoordenação de Tesouraria 

IV – Superintendência de Tributos; 

1. Departamento de Tributos Municipais 
2. Departamento de Cadastro Imobiliário e Avaliação 
3. Departamento de Administração e Patrimônio 
a) Coordenação de Fiscalização 
b) Subcoordenação de Fiscalização 
c) Coordenação de apoio administrativo 
d) Subcoordenação de apoio administrativo 
 

V – Superintendência de Pessoal 

1 – Gestão de Planejamento de contratações 

2- Gestão de pregões 

3 – Gestão de contratações diretas 

4 – Gestão de contratos administrativos 

5 – Gestão de processos Licitatórios 

a) Departamento de Sindicância e Processo Administrativo 

b) Coordenação de Documentação e Arquivo 

c) Subcoordenação de Documentação e Arquivo 

 



 

XI – Superintendência de Compras e Almoxarifado 

a) Departamento de Compras e Almoxarifado 

b) Coordenação de Compras e Almoxarifado 

c) Subcoordenação de Apoio Operacional 

 

SEÇÃO V 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, tem a seu cargo a 
coordenação, supervisão, execução e controle das atividades gerais da educação 
e cultura no Município. 

Art. 12. Compete à Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 

I- a política educacional do Município; 

III – a distribuição da unidade de ensino; 

III - a coordenação pedagógica; 

IV – a organização escolar, didática e disciplinar; 

V -a  educação básica; 

VI – a alimentação escolar; 

VII – a assistência estudantil; 

VIII – a instalação e manutenção de estabelecimentos municipais de ensino; 

IX - Promover o desenvolvimento cultural do município; 

X - Estabelecer políticas de preservação e valorização do patrimônio cultural do 
município; 

XI - Valorizar e difundir as manifestações culturais da comunidade local; 



 

XII - Exercer outras competências correlatas. 

Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, tem na sua estrutura, 
diretamente subordinados ao Secretário, os seguintes órgãos: 

I - Chefe de Gabinete: 

a) Coordenação de Apoio Administrativo. 

II – Assessoria especial 

III - Superintendência de Educação: 

1. Departamento de Ensino e Apoio Pedagógico: 

1.1 Divisão de Apoio Pedagógico 

a) Coordenação de Educação Especial; 

b) Coordenação de Creches; 

c) Coordenação de Pré-escolas; 

d) Coordenação de EJA - Educação de Jovens e Adultos; 

e) Coordenação de Ensino Fundamental - Séries Iniciais; 

f) Coordenação de Ensino Fundamental - Séries Finais. 

g) Coordenação de Projeto Pedagógico; 

h) Coordenação de Atividades Artísticas e Culturais: 

h).1. Subcoordenação de Música; 

h).2. Subcoordenação de Dança; 

h). 3. Subcoordenação de Apoio Operacional. 

2 - Departamento de Assistência ao Educando: 

2.1 Divisão de Assistência ao Educando: 

a)Coordenação de Matrícula; 

b) Coordenação de Merenda Escolar; 



 

c) Coordenação de Suprimento de Material: 

c).1  Subcoordenação de Apoio Operacional. 

3. Departamento Administrativo: 

3.1 Divisão Administrativa: 

a) Coordenação Administrativa: 

a). 1Subcoordenação Administrativa; 

4. Departamento de Estruturação da Rede Física Escolar: 

a) Coordenação de Estruturação da Rede Física Escolar: 

a).1 Subcoordenador de Estruturação da Rede Física Escolar. 

5. Departamento de Transporte Escolar  

5.1 Divisão de Transporte Escolar: 

a) Coordenação de Transporte Escolar; 

a).1 Subcoordenação de Transporte Escolar. 

VIII - Superintendência de Cultura: 

1. Departamento de Cultura: 

1.1Divisão de Cultura: 

a) Coordenação de Cultura; 

b) Coordenação de Música; 

c) Coordenação de Orquestra Sinfônica; 

d) Coordenação de Dança; 

e) Coordenação de Teatro; 

1.2 Divisão de Biblioteca Municipal: 

a) Coordenação de Leitura e Pesquisa da Biblioteca Municipal: 



 

a).1 Subcoordenação de Biblioteca Municipal. 

1.3 Divisão de Patrimônio Histórico, Memória e Arquivo Público: 

a) Coordenação de Patrimônio Histórico; 

b) Coordenação de Memória e Arquivo Público. 

 

SEÇÃO V 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E TURISMO 

 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo, tem a finalidade de 
promover a coordenação, supervisão, execução e controle das atividades gerais de 
esportes, lazer e turismo no Município. 

Art. 15. A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo, tem na sua estrutura, 
diretamente subordinados ao seu titular, os seguintes órgãos: 

I - Chefe de Gabinete. 

1. Coordenação de apoio administrativo 

II - Departamento de Esportes 

a) Divisão de Esportes 

1. Coordenação de Esportes de quadra 

1.1. Subcoordenação de Esportes de quadra. 

2. Coordenação de Futebol de Campo: 

2.1. Subcoordenação de futebol de campo 

b) Divisão do Estádio Municipal de Futebol: 

III – Departamento de Lazer e turismo 

a) Divisão de lazer e turismo 



 

1 Coordenação de lazer e turismo 

1.1 Subcoordenação de lazer e turismo 

 

SEÇÃO VI 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Art. 16 - A Secretaria Municipal de Saúde tem a seu cargo a coordenação, 
supervisão, execução e controle das atividades gerais de Saúde e vigilância 
Sanitária no Município. 

Art. 17 - Compete à Secretaria Municipal de Saúde: 

 

I - planejar e aplicar as políticas municipais de saúde, em consonância com as 
diretrizes do Conselho Municipal de Saúde e das Conferências Municipais de 
Saúde; 

II - organizar, avaliar, controlar, fiscalizar e regulamentar as ações dos serviços e dos 
diferentes recursos de saúde, sejam eles de prestação direta ou indireta, públicos 
ou privados; 

III - a gestão e execução dos serviços públicos de saúde, com vistas à 
universalidade, à eqüidade e à integralidade do atendimento à saúde; 

IV - a articulação da esfera municipal com as esferas estadual e federal de gestão 
do Sistema Único de Saúde; 

V - contribuir para o controle social e para a participação da comunidade na gestão 
do sistema local de saúde, através da garantia de acesso às informações e 
comunicação em saúde; 

VI - realizar a coleta e a sistematização das informações sobre a execução 
orçamentária do serviço público municipal de saúde; 

VII - a gestão do Fundo Municipal de Saúde. 



 

VIII – gestão de programas de ação preventiva de educação e sanitária; 

IX – gestão de programas de ação preventiva de vacinação permanente; 

X - fiscalização sanitária; 

XI -  ações de combate a epidemias; 

XII - Exercer outras competências correlatas. 

 

Art. 18. Unidades Administrativas diretamente subordinadas à Secretaria 
Municipal de Saúde: 

I – Diretoria administrativa do hospital 
 
II- Chefe de Gabinete; 
a) Coordenação de Apoio Administrativo 
 
II - Departamento de Atenção Básica 
a) Divisão de Unidades de Saúde da Família 
b) Divisão de PACS e Unidades Básicas de Saúde 
 
III – Superintendência de Saúde Bucal  
c) Divisão de Saúde Bucal 
d) Divisão de Planejamento, Monitoramento e Avaliação da Atenção Básica 
e) Divisão de Desenvolvimento e Apoio Institucional a Atenção Básica 
f) Divisão de Assistência Farmacêutica 
1. Coordenação de Farmácia Básica 
2. Subcoordenação de Farmácia Básica 
 
IV - Departamento de Média Complexidade (Hospital) 
Divisão de Atividades Administrativas 
b) Divisão de Planejamento, Desenvolvimento e Apoio 
c) Divisão de Serviços Especializados 
1. Coordenação de Laboratório Central 
2. Subcoordenção de Laboratório Central 



 

3. Coordenação Ambulatorial Especializada 
4. Subcoordenação Ambulatória Especializada 
 
IV - Departamento de Atenção Urgências e Emergências 
a) Divisão de Atenção Pré-hospitalar (SAMU) 
1. Coordenação de Acolhimento as Pequenas Intercorrências 
2. Subcoordenação de Acolhimento as Pequenas Intercorrências 
b) Divisão e Atividades Administrativas 
 
V - Superintendência de Vigilância Sanitária 
VI - Departamento de Vigilância a Saúde 
a) Divisão de Vigilância Sanitária 
b) Divisão de Vigilância a Saúde Ambiental 
c) Divisão de Vigilância a Saúde do Trabalhador 
d) Coordenação de Vigilância a Saúde do Trabalhador 
e) Divisão de Vigilância Epidemiológica 
1.Coordenação de Imunização 
2.Coordenação de Vigilância do Óbito e do Nascimento 
3.Coordenação de Controle de Agravos e Notificações 
4.Coordenação de Controle de Vetores e Zoonoses 
5.Coordenação de Estatística e Analise Epidemiológica 
 
VII – Superintendência de marcação de Consultas e Procedimentos Especializados  
VIII - Departamento de Regulação, Avaliação, Controle e Auditoria 
a) Divisão de Marcação de Consultas e Procedimentos Especializados 
b) Divisão de Auditoria Ambulatorial 
c) Divisão de Informação, Análise e Estatistica em Saúde 
d) Divisão de Serviço Social 
1. Coordenação de Tratamento Fora do Domicilio (TFD) 
2. Subcoordenação de Tratamento Fora do Domicilio (TFD) 
 
IX – Superintendência de Tratamentos especializados e reabilitação 
a) Divisão de tratamentos especializados 
b) Divisão de reabilitação 
1. Coordenação de tratamentos especializados e reabilitação 



 

2. Subcoordenação de tratamentos especializados e reabilitação  
 

SEÇÃO VII 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 19 - A Secretaria Municipal de Assistência Social organiza e orienta suas ações 
conforme os preceitos e diretrizes da Lei Orgânica da Assistência Social e os 
princípios do Sistema Único de Assistência Social. 

Art. 20 – A Secretaria Municipal de Assistência Social é o órgão que conduz a 
política pública de Assistência Social efetivando direitos na esfera da proteção 
social. 

Art. 21 - A Secretaria Municipal de Assistência Social regulamenta as suas 
competências e disciplina sua própria estrutura e das demais unidades públicas da 
rede de proteção socioassistencial vinculadas, tendo por escopo: 

I - Formular, coordenar e avaliar a política municipal e assistência social 

âmbito do sus envidando esforços no processo do desenvolvimento social desse 
município; 

II- Estruturar o órgão gestor municipal de assistência social conforme os preceitos 
legais do SUAS, norteadores do planejamento da organização no comando único 
da referida político; 

III - Pactuar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, 
estruturas das áreas da gestão para o pleno funcionamento do SUAS garantindo a 
efetividade dos trabalhos; 

IV - Aprovar a proposta orçamentaria da Secretaria de Assistência Social 

V - Realizar a gestão do fundo municipal de assistência social; 

VI - Elaborar expedientes normativos como: ordem de serviço, circular, portarias, 
instruções e regimento sobre os assuntos de interesse interno do Órgão Gestor; 



 

VII- Monitorar e avaliar programas, projetos, serviços, benefícios e ações 
decorrentes de convênios com Órgãos Públicos, privados e Entidades Sociais por 
eles executados; 

VIII - Estabelecer ações juntamente com a defesa civil para atendimento à 
população em situações de emergência e calamidade pública; 

IX- Implantar e implementar ações, serviços, programas e projetos voltados ao 
atendimento da família: criança, adolescente, mulher, pessoa com deficiência e 
pessoa idosa; 

X - Promover campanhas difundindo informações sobre os direitos 
socioassistenciais, tendo em vista o fortalecimento do SUAS e exercício da 
cidadania; 

XI - Subsidiar tecnicamente a elaboração do Plano Plurianual da secretaria e o 
Plano de Ação anual da secretaria; 

XII - Articular com as políticas públicas setoriais para o aprimoramento dos 
serviços, programas e projetos; 

XIII - Prestar apoio técnico e logística para organização e realização de seminários 
fóruns e conferências visando a formulação e avaliação da política municipal de 
assistência social; 

XIV - Prestar apoio administrativo e suporte técnico e logístico para o pleno 
funcionamento do Conselhos Municipais para o efetivo exercícios do controle 
social; 

XV- Exercer outras competências correlatas no âmbito do SUAS. 

Art.22 - A Secretaria Municipal de Assistência Social tem na sua estrutura 
administrativa as seguintes áreas constituídas como subdivisões administrativas a 
ela vinculadas: 

I – Superintendência Administrativa 

II – Chefia de Gabinete 

a) Coordenação de apoio administrativo 
b) Subcoordenação de apoio administrativo 



 

III - Departamento de Planejamento e Exercício da Assistência Social 

1. Divisão de Vigilância Socioassistencial 
2. Divisão de Gestão do trabalho 
3. Divisão de Gestão Financeira e orçamentária; 
4. Divisão de Proteção Social Básica; 
5. Divisão de gerência do Centro de Referência de Assistência Social; 
6. Divisão de Proteção Social Especial; 
7. Divisão do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
8. Divisão de Gestão do Cadastro Único e Programa bolsa Família; 
a) Coordenação Executiva do Conselho Municipal de Assistência Social. 
b) Subcoordenador de apoio administrativo 

III – Departamento de Gestão do SUAS e de Benefícios e de Transferência de 
Renda 

9. Divisão Gestão do SUAS; 
10. Divisão de Regulação do SUAS; 
11. Divisão de Gestão do Cadastro Único e Programa bolsa Família; 
12. Divisão da Gestão de Benefícios Assistenciais; 
a) Coordenação executiva 
b) Subcoordenação de apoio administrativo 

 

SEÇÃO VIII 

DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, COMERCIO E INDÚSTRIA 

Art. 23 - A Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente, comércio e 
indústria, tem por finalidade a execução da política de desenvolvimento 
sustentável das atividades agropecuárias do Município, fomentar o 
desenvolvimento de atividades alternativas de renda, buscando melhor qualidade 
de vida dos munícipes e promover ações e atividades voltadas à proteção, 
preservação e recuperação do meio ambiente.  

Art. 24 – Compete a Secretaria de Agricultura, meio ambiente, comércio e indústria 

I - Promover a realização de Programas de Fomento a Agropecuária; 



 

Il - Planejar, Promover e Executar a política agrícola do município de acordo com as 
características e peculiaridades da região; 

III - Coordenar e Implementar ações relacionadas ao abastecimento, 
armazenamento e comercialização de Insumos, gêneros alimentícios e produtos 
agropecuários; 

IV - Implementar e Executar Ações de Abastecimento D'água Assistência Técnica e 
Extensão Rural; 

V - desenvolver atividades alternativas de renda, buscando melhor qualidade de 
vida dos agricultores e seus familiares,  

VI - executar obras e serviços de infraestrutura agrícola, promover serviços e ações 
de extensão rural, de assistência técnica especializada e de promoção do 
associativismo rural,  

VII - desenvolver atividades, ações, projetos e programas em parcerias com 
organismos estaduais e federais oficiais ou privados  

VIII - Exercer as atividades de inspeção, fiscalização e defesa agropecuária; 

IX - Defesa do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente saudável bem 
como a justiça social no uso sustentável dos recursos ambientais; 

X - Elaborar planos de investimentos e de política municipal visando o fomento das 
atividades comerciais e industriais; 

XI - Coordenar a elaboração de planos e executar atividades objetivando melhorar 
as condições de desenvolvimento integrado e de viabilidade econômica, geração 
de renda e de emprego no município; 

XII - Exercer outras competências correlatas 

Art. 25 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria e Comercio 
tem na sua estrutura diretamente subordinado ao seu titular os seguintes órgãos: 

I - Chefe de Gabinete;  

a) Coordenação de apoio administrativo 

II - Superintendência de Inspeção Municipal 



 

III - Departamento de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

a) Divisão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

b) Coordenação de Desenvolvimento Rural 

c) Subcoordenação de Desenvolvimento Rural 

III - Departamento de Fiscalização e Inspeção Municipal 

a) Divisão de Fiscalização e Inspeção Municipal 

1. Subcoordenação de Fiscalização e Inspeção Municipal 

IV - Departamento de Meio Ambiente e Recurso Hídricos 

a) Divisão de Meio Ambiente e Recurso Hídricos 

1. Coordenação de Educação e fiscalização do Meio Ambiente 

2. Subcoordenação de Educação e fiscalização do Meio Ambiente 

3. Coordenação de Recursos Hídricos 

4. Subcoordenação de Recursos Hídricos 

b) Divisão de Licenciamento Ambiental 

1. Coordenação de Licenciamento Ambiental 

2. Subcoordenação de Licenciamento Ambiental 

V - Departamento de Desenvolvimento Comercial/industrial 

a) Divisão de desenvolvimento Comercial/Industrial 

1. Coordenação de Comercio/Industrial 

2. Subcoordenação de Comercio/Industrial 

3. Coordenação de Capacitação e Profissionalização 

4. Subcoordenação de Capacitação e Profissionalização 

5. Coordenação da Central de Abastecimento 



 

6. Subcoordenação da Central de Abastecimento 

 

SEÇÃO IX 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

 

Art. 26 - A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos tem por finalidade: 

I - Executar Atividades Concernentes a Construção, Manutenção e conservação e 
obras públicas municipais e instalações para prestação de serviços a comunidade; 

II - Promover em articulação com a secretaria municipal de administração 
atividades relativas à elaboração de projetos e obras pública municipal e aos 
respectivos orçamentos; 

III - Promover a construção, pavimentação e conservação de estrada, caminhos 
municipais e vias urbanas; 

IV - Promover a execução de trabalhos topográficos indispensáveis às obras e 
serviços a cargo da secretaria; 

VI - Manter atualizada a planta cadastral do município; 

VII - Fiscalizar o cumprimento das normas referentes às construções particulares; 

VIII - Exercer outras competências correlatas. 

Art. 26 - A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos têm na sua estrutura diretamente 
subordinados ao seu titular os seguintes órgãos: 

I – Diretoria Administrativa de Obras e Serviços Urbanos 

II – Superintendência de Obras e Serviços Urbanos 

III – Chefia de Gabinete 

a) Coordenação de Apoio de Administrativo 

IV - Departamento de Engenharia 



 

a) Divisão de Fiscalização e Aprovação de Projetos 

a).1 Coordenação de Fiscalização e Aprovação de Projetos 

a).2.Subcoordenação de Apoio Operacional 

b) Divisão de Desenhos Técnicos / Topografia  

b).1 Coordenação de Desenhos Técnicos / Topografia  

b).2. Subcoordenação de Apoio Operacional  

b).3.Coordenação de Fiscalização 

b).4. Coordenação de Controle e análise de estatística 

III - Departamento de Pavimentação 

a) Divisão de Pavimentação e Manutenção com Paralelepípedo / Asfáltica 

a). 1. Coordenação de pavimentação e Manutenção com Paralelepípedo / Asfáltica 

a). 2. Subcoordenação de Pavimentação e Manutenção com Paralelepipedo 
/Asfáltica 

V - Departamento de Terraplanagem 

a) Divisão de terraplanagem e manutenção de Estradas Vicinais 

a).1. Coordenação de terraplanagem e manutenção de Estradas Vicinais 

a).2. Subcoordenação de Apoio Operacional 

b) Divisão de Máquinas  

b).1Coordenação de Máquinas 

b).2. Subcoordenação de Apoio Operacional 

VI - Departamento de Praças e Jardins 

a) Divisão de Implantação e Manutenção Paisagística 

a).1. Coordenação de Implantação e Manutenção Paisagística 

a). 2. Subcoordenação de Apoio Operacional 



 

VII - Departamento de Serviços Urbanos 

a) Divisão de Cemitério 
a).1 Coordenação de Cemitério 
a).2 Subcoordenação de Apoio Operacional 

b) Divisão de Limpeza Pública, Aterro Sanitário e Esgotamento Sanitário 

b).1 Coordenação de Limpeza Pública, Aterro Sanitário e Esgotamento Sanitário 

b).2 Subcoordenação de Apoio Operacional 

c) Divisão de Iluminação Publica 

c). 1.Coordenação de Iluminação Publica 

c).1. Subcoordenação de Apoio Operacional 

 

SEÇÃO X 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E TRÂNSITO 

 

Art. 27. A Secretaria Municipal de Viação e Trânsito é responsável por supervisionar 
e coordenar todas as atividades relacionadas à frota de veículos, visando garantir a 
eficiência operacional, a segurança e a redução de custos com manutenção bem 
como gerenciar toda a engenharia de tráfego das ruas e avenidas, além da 
fiscalização do trânsito; 

Art. 28. Compete à Secretaria Municipal de Viação e Trânsito: 

I. administrar os serviços de garagem e oficinas e demais atividades 
relacionadas à conservação dos equipamentos da Secretaria e bens móveis do 
município;  
II. conservar, manter e administrar a frota de veículos e máquinas da prefeitura 
bem como sua guarda distribuição e controle de utilização de combustível e de 
manutenção; 
III. manter o controle operacional da frota de máquinas, equipamentos e 
veículos leves e pesados, 



 

IV. atuar no planejamento, implantação e manutenção da sinalização de trânsito 
V. estudar, projetar, construir, exercer e administrar, diretamente ou por 
concessão, todos os serviços de carga e descarga, estacionamento de carros de 
aluguel e particulares e transporte de passageiros; 

Art. 29. São unidades Administrativas diretamente subordinadas à Secretaria 
Municipal de Viação e Trânsito: 

I. Diretoria administrativa de operação de frota  

II. Superintendência de Gestão de frota 

III. Chefe de Gabinete 

IV. Departamento de Manutenção de frota 

1. Divisão de manutenção 
a) Coordenação de manutenção de máquinas e veículos pesados 
b) Coordenação de manutenção de utilitários e veículos leves 
c) Coordenação de consumo de combustível  
• Subcoordenação de apoio operacional 

V - Departamento de Trânsito e segurança pública 

1. Divisão de trânsito 
a) Coordenação de sinalização  
b) Coordenação e Controle de Estacionamento e Circulação 
c) Coordenação de fiscalização de Transportes Especiais 
 
• Subcoordenação de apoio operacional 

 

CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DE PARTICIPAÇÃO E REPRESENTAÇÃO 

Art. 30 - Os Conselhos Municipais descritos no art. 1º, inciso III, desta lei, bem 
como os outros órgãos de participação e representação que venham a constar da 
estrutura administrativa estabelecida na presente lei, reger-se-ão por leis 
específicas, estatutos e regulamentos próprios. 



 

CAPÍTULO IV 

DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

 

Art. 31 - Aos Secretários Municipais Entre outras Competências Compete: 

I - Supervisionar, Coordenar, Orientar, Dirigir e Fazer Executar os serviços de sua 
secretaria, de acordo com o planejamento geral da administração; 

II – Expedir Orientações para execução das leis e regulamentos; 

III - Apresentar proposta parcial para elaboração da lei do orçamento e relatórios 
dos serviços de sua secretaria; 

IV - Delegar atribuições aos seus subordinados; 

V - Referendar os atos do prefeito; 

VI - Assessorar o prefeito em assuntos de competência da secretaria; 

VII - Propor ao prefeito indicações para o provimento de cargos em comissão e 
designar ocupantes de funções de confiança no âmbito da secretaria; 

VIII - Autorizar a realização de despesas observando os limites previstos na 
legislação específica; 

IX - Expedir portarias e demais atos administrativos relativos a assuntos da 
secretaria; 

X - Celebrar convênios, ajustes, acordos e atos similares mediante delegação do 
prefeito bem como acompanhar sua execução e propor alterações dos seus termos 
ou sua denúncia; 

XI - Orientar, supervisionar e avaliar as atividades da entidade que lhe é vinculada; 

XII - Aprovar os planos, programas, projetos, orçamentos e cronogramas de 
execução e desembolso da secretaria; 

XIII - Promover medidas destinadas à obtenção de recursos objetivando a 
implantação dos programas e trabalho da Secretaria; 



 

XIV - Apresentar a autoridade competente o Plano Estratégico de sua secretaria; 

XV - Apresentar, periodicamente, ou quando lhe for solicitado, relatório de sua 
gestão ao Prefeito, indicando os resultados alcançados; 

XVI - Praticar atos pertinentes às competências que lhe forem delegados pelo 
Prefeito; 

XVII - Encaminhar ao Prefeito anteprojetos de leis, decretos ou outros atos 
normativos elaborados pela Secretaria; 

XVIII - Desempenhar outras competências inerentes ao cargo. 

 

CAPÍTULO V 

DOS TITULARES DE CARGO EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

 

Art. 32. Os cargos comissionados são estruturas funcionais autônomas que podem 
ser ocupadas por pessoas com ou sem vínculo com a Administração Municipal.  

Art. 33. A natureza do cargo em comissão é a confiança e o comprometimento 
pessoal entre o ocupante e a administração superior.  

Art. 34. Os servidores dos cargos de provimento em comissão dos órgãos da 
Administração Direta e de desconcentração administrativa, serão designados e 
dispensados do exercício das funções de confiança por ato do Chefe do Poder 
Executivo.  

Art. 35. Os Cargos de provimento em comissão necessários a implantação desta 
nova estrutura, estão relacionados no Anexo I desta Lei, segundo quantidades, 
denominações, símbolos, atribuições gerais e específicas. 

Parágrafo único. A remuneração dos cargos de provimento em comissão está 
descrita no anexo II desta Lei 

 

 



 

CAPÍTULO VI 

DAS DIRETRIZES GERAIS DE DELEGAÇÃO  

Art. 36. Poderá o Prefeito delegar, a qualquer momento, aos titulares dos órgãos 
mencionados nos incisos I do artigo 1º desta Lei, quaisquer atribuições que por lei 
não sejam indelegáveis. 

Parágrafo único. É indelegável a competência decisória do Prefeito nos seguintes 
casos, sem prejuízo de outros especificados em lei: 

I - concessão e permissão de exploração de serviços públicos; 

II - alienação de bens imóveis pertencentes ao patrimônio municipal; 

III - aquisição de bens imóveis por compra, permuta ou doação com ou sem 
encargos; 

IV - contratação de operação de crédito. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 37. Os cargos em comissão previstos nessa lei serão providos através de 
escolha e nomeação do Prefeito municipal, devendo o escolhido ser de estrita 
confiança e possuir comprovada experiência e aptidão para o exercício. 

Paragrafo único: a nomeação para cargo comissionado não cria qualquer vínculo 
empregatício com o Município. 

Art. 38. O servidor Municipal nomeado para os Cargos em Comissão - CC, desta Lei 
poderá optar pela remuneração do Cargo em Comissão ou pela remuneração do 
Cargo Permanente. 

Parágrafo único: Não será permitido ao servidor estatutário, em nenhuma hipótese 
acumular as remunerações totais ou parciais dos dois cargos; 



 

Art. 39. O ocupante do cargo temporário que não faz parte do quadro estatutário do 
município receberá apenas o valor atribuído ao cargo temporário que for ocupar, a 
título de remuneração. 

Art. 40 - O horário de funcionamento dos órgãos da prefeitura será estabelecido 
pelo chefe do Poder Executivo mediante Decreto, observando-se a previsão de 
jornada prevista na Constituição federal, em Lei Estadual ou Municipal. 

Art. 41 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos adicionais e/ou 
suplementares nos limites autorizados na lei orçamentária anual e suas alterações 
bem como efetuar as transposições e transferências de recursos de um órgão para 
outro ou de uma categoria de programação pra outras necessários à 
implementação dessa lei. 

Art.42 - são partes integrantes desta lei os anexos I e II. 

Art. 43 - Esta lei Revoga expressamente a Lei Municipal nº 527 de 09 de dezembro 
de 2008, a Lei Municipal nº 560 de 21 de março de 2011, a Lei Municipal nº 687 de 
14 de dezembro de 2021, a Lei Municipal nº 727 de 26 de março de 2024, além de 
todas as demais disposições em contrário. 

Art. 44 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito de Palmas de Monte Alto em 17 de janeiro de 2024 

 

Marcos Túlio Laranjeira Rocha 
Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO I 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

 

CHEFE DO GABINETE DO PREFEITO 

comandar as atividades gerais do 
Gabinete do Prefeito, nos termos da Lei 
Orgânica do Município, observadas as 
competências previstas na Estrutura 
Administrativa do Poder Executivo, 
dentre outras atribuições designadas 
pelo Prefeito Municipal. 

DIRETOR ADMINISTRATIVO DO 
HOSPITAL 

planejar, executar, controlar e avaliar as 
atividades administrativas, financeiras 
e de recursos humanos da instituição. 
Garantir que as operações diárias do 
hospital ocorram de forma eficiente e 
eficaz, otimizar os processos internos 
para melhorar a produtividade e reduzir 
custos, alinhar as metas estratégicas 
da unidade com as de outros 
departamentos. 

DIRETOR ADMINISTRATIVO DE OBRAS 
E SERVIÇOS URBANOS 

Faz o gerenciamento da administração 
da obra, previsões e demonstrativos, 
garante a aplicação dos procedimentos 
das áreas de suprimentos, financeira e 
departamento pessoal. Coordena os 
relatórios financeiros e faz a gestão de 
contrato de empresa terceiras. 
Supervisiona o almoxarifado com 
diretrizes de armazenamento, controle 
de estoque e controle do uso dos 
equipamentos e ferramentas. 

DIRETOR ADMINISTRATIVO DE 
OPERAÇÃO DE FROTA 

O diretor de operações de frota é o 
profissional que gerencia o setor de 
veículos de uma empresa. Ele é 
responsável por garantir a eficiência 
operacional, a segurança dos 
motoristas e a redução de custos.  
Algumas das principais funções do 
diretor de operações de frota são, 
planejar e monitorar gastos, planejar 
rotas monitorar o desempenho da 



 

equipe, programar a manutenção dos 
veículos e preparar relatórios 
detalhando a eficácia da frota 
 

SUPERINTENDENTE 

exercer a direção superior da 
superintendência, compreendendo o 
planejamento, controle e fiscalização 
das atividades executadas em sua 
unidade e, por meio dela, das 
assessorias, chefias, coordenações, 
subcoordenações e demais funções de 
confiança a ela subordinadas, 
orientando-lhes a atuação; cumprir e 
fazer cumprir as disposições 
regulamentares no âmbito de sua 
unidade; elaborar, analisar e homologar 
projetos, estudos, propostas e serviços 
inseridos no âmbito de competência de 
sua Diretoria, bem como acompanhar e 
monitorar os resultados; desempenhar 
outras atividades de cunho 
governamental relacionadas às suas 
atribuições específicas. 

ASSESSOR ESPECIAL 

exercer as atividades de 
assessoramento por meio do auxílio e 
acompanhamento das ações que são 
de competência da Assessoria; 
contribuir no processo de elaboração, 
construção, execução e controle de 
soluções administrativas voltadas ao 
desenvolvimento das políticas públicas 
sob a responsabilidade do órgão ao 
qual encontra-se subordinado; 
desempenhar outras atividades 
correlatas que lhe forem atribuídas pelo 
órgão que assessora. 

CHEFE DE GABINETE DE SECRETÁRIO 

assessorar o secretário no 
planejamento, organização e execução 
das atividades administrativas, 
otimizando os resultados da gestão 
pública, dentre outras atribuições 
designadas pelo secretário. 



 

GESTOR DE PLANEJAMENTO DE 
CONTRATAÇÕES 

planejar e orientar as relações com o 
mercado fornecedor de bens, serviços 
e obras através da elaboração de 
estudos técnicos preliminares às 
licitações e quadros demonstrativos 
relativos às licitações promovidas, 
planejando o cronograma de 
compras/licitações, bem como a 
inscrição, atendimento, intimação, 
entrega das licitações e a entrega dos 
contratos firmados, procedimentos 
necessários ao andamentos dos 
processos licitatórios, documentação 
de acordo com as solicitações do 
Tribunal de Contas, elaboração de atas, 
contratos e aditivos, dentre outras 
atribuições designadas pelo Secretário 
da pasta. 

GESTOR DE PREGÕES 

coordenar o processo licitatório de 
forma técnica e transparente, 
garantindo o melhor resultado possível 
para a administração, desde a sessão 
de julgamento até o momento da 
adjudicação do objeto vencedor do 
certame 

GESTOR DE CONTRATAÇÕES DIRETAS 

Planejar, coordenar e operacionalizar 
os processos de contratação direta, 
acompanhar o trâmite, dar impulso ao 
procedimento e executar quaisquer 
outras atividades necessárias ao bom 
andamento da contratação até a 
homologação  

GESTOR DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS 

contribuir para a transparência e a 
integridade das operações contratuais, 
promovendo relacionamentos 
saudáveis e de confiança com 
fornecedores e parceiros da 
administração, garantir que todos os 
contratos firmados estejam 
devidamente administrados e 
cumpridos, minimizar riscos, evitar 
litígios e garantir o alinhamento das 



 

partes envolvidas aos termos 
acordados. 

GESTOR DE PROCESSOS 
LICITATÓRIOS 

 

Gerenciar e identificar processos de 
licitações públicas, acompanhando a 
elaboração e análise dos editais, em 
conformidade com a Lei, organizar e 
agilizar as etapas de um processo 
licitatório, desde a elaboração e análise 
do edital até a submissão da proposta 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO 

organizar, operacionalizar, controlar e 
avaliar a execução das atividades do 
departamento a que esteja vinculado e, 
por meio dela, das assessorias e 
funções de confiança eventualmente a 
ela subordinadas, de acordo com as 
diretrizes estratégicas definidas pela 
superior hierárquico; implementar 
ações voltadas para a racionalização 
dos processos de trabalho e melhoria 
da eficiência das unidades 
administrativas subordinadas; executar 
atos de gestão administrativa e de 
recursos humanos no âmbito de sua 
Gerência; desempenhar outras 
atividades de cunho governamental, 
relacionadas às suas atribuições 
específicas e direcionadas pela 
respectiva superintendência. 

ADMINISTRADOR DISTRITAL 

Compete à Administração Distrital 
coordenar, nos limites de sua 
circunscrição territorial, o serviço de 
atendimento ao público e o exercício 
das funções administrativas delegadas 
pelo Prefeito Municipal. 

CHEFE DE DIVISÃO 

gerenciar e operacionalizar as 
atividades internas da divisão, 
assistindo seus superiores hierárquicos 
em suas ações e relações com os 
representantes de órgãos da 
Administração Municipal e com o 
público em geral, dentre outras 
atribuições designadas pela respectiva 
Diretoria de departamento. 



 

COORDENADOR 

exercer as atividades de coordenação 
por meio do auxílio e acompanhamento 
das ações que são de competência do 
departamento; contribuir no processo 
de elaboração, construção, execução e 
controle de soluções administrativas 
voltadas ao desenvolvimento das 
políticas públicas sob a 
responsabilidade do órgão ao qual 
encontra-se subordinado; 
desempenhar outras atividades 
correlatas que lhe forem atribuídas pelo 
órgão ao qual se subordina. 

SUBCOORDENADOR 

Executar atividades que lhe são 
determinadas pelo superior 
hierárquico, monitorar o cumprimento 
do cronograma de aplicações nas 
ações sob sua responsabilidade. 
Identificar e repassar aos 
Coordenadores as situações de 
contingência e ocorrências que 
interfiram no processo de execução das 
atividades do setor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

RELAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

 

 

CÓDIGO 
 DENOMINAÇÃO QUANTIDADE REMUNERAÇÃO 

 

CC1 
 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 
 

8 R$ 12.500,00 

CC2 ASSESSOR JURÍDICO 
GABINETE 2 R$ 11.500,00 

CC3 
DIRETOR 

ADMINISTRATIVO DO 
HOSPITAL 

1 R$ 7.000,00 

CC4 

DIRETOR 
ADMINISTRATIVO DE 
OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS 
 

DIRETOR 
ADMINISTRATIVO DE 

OPERAÇÃO DE FROTA 

1 
 
 

1 

R$5.500,00 

CC5 CHEFE DE GABINETE DO 
PREFEITO 1 R$ 6.000,00 

CC6 

 
ASSESSOR JURÍDICO 

SECRETARIAS 
 

1 R$ 5.500,00 

CC7 SUPERINTENDENTE 19 R$ 5.000,00 

CC8 
ASSESSOR ESPECIAL 

 
DEFENSOR PÚBLICO 

3 
 

2 
R$ 4.500,00 



 

CC9 GESTORES 6 R$ 4.000,00 

CC10 

 
CHEFE DE GABINETE DE 

SECRETÁRIO 
 

8 R$ 3.500,00 

CC11 DIRETOR DE 
DEPARTAMENTO 45 R$ 3.000,00 

CC12 

 
CHEFE DE DIVISÃO 

 
ADMINISTRADOR 

DISTRITAL 
 

CONTROLADOR GERAL 
 

51 
 

3 
 

1 

R$ 2.500,00 

CC13 
 

COORDENADOR 
 

83 R$ 2.000,00 

CC14 
 

SUBCOORDENADOR 
 

53 R$ 1.700,00 

 

 
 

Gabinete do Prefeito de Palmas de Monte Alto em 17 de janeiro de 2024 

 

Marcos Túlio Laranjeira Rocha 
Prefeito 

 


